
                                                                                                

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

RESOLUÇÃO Nº 0108/2017

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia,
reunido em sessão ordinária, realizada no dia 18 de julho de 2017, acompanhando o
voto  da  Conselheira  Relatora  Maria  das  Graças  Souza  e  Silva,  decidiu,  à
unanimidade, pelo   declínio de atribuição  ao Ministério Público Federal – MPF,
dos procedimentos abaixo elencados:

1- Procedimento Ministerial nº 003.0.73964/2012, da Promotoria de Justiça
de Prado;

2- Procedimento  Ministerial  nº  003.0.208875/2014,  do  Grupo  de  Atuação
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa;

3- Inquérito  Civil  nº  608.0.247631/2016,  da  4ª  Promotoria  de  Justiça  de
Jequié;

4- Procedimento Ministerial nº 656.0.8635/2015, da 3ª Promotoria de Justiça
de Cícero Dantas;

5-  Inquérito Civil nº 057.0.34809/2014, da Promotoria de Justiça de Capela
do Alto Alegre.

 

SALA DAS SESSÕES, 18 de julho de 2017.

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLLELI SOUZA
Procuradora-Geral de Justiça Em Exercício

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

MARCO ANTÔNIO CHAVES DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público.

Conselheiros: José  Cupertino  Aguiar  Cunha,  Maria  das  Graças  Souza  e  Silva,
Natalina Maria Santana Bahia, Paulo Marcelo de Santana Costa, Margareth Pinheiro
de Souza, Nivaldo dos Santos Aquino e Silvana Oliveira Almeida.///////////////////////////////


